
Desenvolvimento e Treinamento
Gerenciais: Alternativas para a modernização
Z a n i E d n a  A n d r a d e  B rei
P e d a g o g a  p e la  U F M G , e s p e c ia l iz a ç ã o  em  A d m in is t r a ç ã o  P ú b l ic a  p e la  F G V  
T é c n ic a  d a  F U N C E P

O A d m in is tra d o r P ú b lico  n ão  es­
tá  p re p a ra d o  p a ra  o exercício de suas 
funções. E s ta  a f irm a ç ã o  é feita  fre­
q ü en tem e n te  pela  im p ren sa  escrita , 
no  rád io  e n a  televisão, em  co n g res­
sos e sim pósios  e a té  m esm o no  â m ­
b ito  das  p ró p ria s  in stitu ições p ú b li­
cas.

D aí, u m a  pergun ta  im portan te  sur­
ge: será qu e  os p ró p rio s  a d m in is tra ­
dores púb licos têm  essa percepção? 
Será esta  u m a  necessidade rea lm en te  
sen tid a  p o r  esse g ru p o  de geren tes?

N ão  se d isp õ e  de d a d o s  qu e  c o m ­
provem  q u a lq u e r  a f irm a ç ã o  a  respei­
to, po rém , um  fa to  existe: n a  área  p ú ­
blica, é n o tó r io  que, salvo raríssim as 
exceções, o es tra to  funcional de geren­
tes n ã o  p ressio n a  nem  age de forma" 
a  c ria r cond ições p a ra  sua  m a io r p ro ­
fissiona lização . Isso  leva a  crer qu e  o 
nível de co n sc iên c ia  a respe ito  é in e­
xistente, m u ito  baixo  o u  in su fic ien te  
p a ra  g e ra r vo lum e de ações a d e q u a ­
d o  à  so lu ç ão  d o  p ro b lem a.

P o r o u tro  lado , ouve-se tam b ém  
com  freq ü ên c ia  a  c rítica  de q u e  a a d ­
m in is traç ão  p ú b lica  b rasile ira  p rec i­
sa, com  u rgência , desenvolver e s fo r­
ço no  se n tid o  de a tin g ir  m a io r  o rga- 
n ic id ad e  e e ficác ia  em  su as ações, 
a d e q u a n d o -se  a o  novo  tip o  d e  so c ie ­
d a d e  e de necessidades h o je  ex isten ­
tes no  País e que, p o r ta n to , o " re p e n ­
sa r” a a d m in is tra ç ã o  p ú b lica  c o n s ti­
tui um a a titu d e  necessária  e in d isp en ­
sável.

M as, q u em  deve “ re p e n sa r” u m a  
ad m in is tração , q u a n d o  ela vai m al: o 
m eio acadêm ico? O s in stitu tos de pes­
qu isa s?  A s em presas de co n su lto ria?  
O s co n su lto res  a u tô n o m o s?  P ode-se 
a f irm a r  qu e  estes tam b ém . P orém , 
q u an d o  um a em presa vai m al e neces­
sita  rever seu negócio , suas p o lítica s  
e estra tég ias e a té  m esm o seus p roces­
sos in te rn o s  de trab a lh o , q u em  a s su ­

m e a resp o n sab ilid ad e  pela so lução  
d o  p ro b lem a, em  prim eiro  lugar, são  
os seus D IR IG E N T E S . O bviam ente , 
os conhecim en tos a respeito  p ro d u z i­
dos pelo  m eio  acad êm ico  ou  p o r 
q u a lq u e r  área  q u e  ao  assu n to  se d e ­
dique, co n s titu i fon te  im p o rta n te  de 
rea lim en tação  m as, n u n ca , elem en to  
substitu tivo .

Em  relação à  adm in istração  púb li­
ca  brasile ira , in stitu ições e pessoas 
têm  se detido  em  pensá-la  ou  repensá- 
la. N o en tan to , ap esa r disso, n ão  tem  
sido  e la  a lte ra d a  de m o d o  s ig n ifica­
tivo. C o m o  explicar a q ues tão?

P ro c u ra n d o  id en tifica r quem  deve 
rep en sar a ad m in is tra çã o  púb lica , 
p ode-se  já  a f irm a r  que, se a a d m in is ­
traç ão  p ú b lica  vai m al, n ão  cabe  so ­
m ente ao  m eio externo repensá-la. Tal 
ta re fa , s itu a d a  co m o  a to  responsável 
e conseqüen te , deve ser papel de to ­
dos os m em bros dessa adm in istração . 
S itu ad o s  ca d a  a d m in is tra d o r  e cad a  
se rv id o r púb lico  co m o  su je ito  n ão  só 
de su as  p ró p ria s  decisões co m o  ta m ­
bém  d a  h is tó ria  d a  ad m in is tra çã o  de 
qu e  p a rtic ip a m , conclu i-se  qu e  q u a l­
qu er verdadeira m u dança  n a  adm in is­
traç ão  p ú b lica  b rasile ira  só p o d e  ser 
fru to  d a  ação  conscien te  e livre de to ­
d as  as pessoas q u e  a  com põem .

Crenças e valores dificultam 
as mudanças com a agilidade 

que o desenvolvimento 
requer. Contudo, não 

impedem que tais mudanças 
ocorram

U m  ó rg ão  p ú b lico  n ã o  é m as­
sa a n ô n im a  e acéfa la , p o r  m ais q u e  
dê essa im pressão . O  q u e  faz a a d m i­
n is tração  p ú b lica  ser o qu e  é, são  exa­

tam en te  os valores e a titu d e s  dos res­
ponsáveis p o r  ela e dos que dela  p a r ­
ticipam . Se existe deterio ração  ela tem  
sua ca u sa  nos p ad rõ es de p en sam e n ­
to  e co m p o rta m e n to  qu e  v ieram  ge­
ran d o  o tip o  de cu ltu ra  h o je  v igente 
n a  ad m in is tra çã o  púb lica .

C o n tu d o , a lte ra r esse es tad o  de 
coisas exige um a liderança que obv ia­
m ente cabe aos que detém  o poder de, 
pela  p o sição  que o cu p a m , d e flag ra r 
e d issem inar p rocessos de m udanças: 
os ad m in is tra d o re s  públicos.

Torna-se ago ra  possível associar os 
do is tem as: “A  p rep a ra ção  de geren ­
tes” e o “ rep en sar” d a  ad m in is tração  
púb lica .

P ara  que p rep a ra r gerentes, se não  
p ara  quere r repensar a  ad m in is tração  
q u e  a í está? Se n ã o  p a ra  d e fin ir  e a s ­
sum ir, de fo rm a  conscien te  o seu p a ­
pel e sua  resp o n sab ilid ad e  n a  c o n d u ­
ção  dos destinos essa adm in istração?  
Se n ão  p a ra  co lo cá -la  em  sin fo n ia  
com  as funções assu m id as pelo  E s ta ­
d o  e com  as novas necessidades a d ­
v indas d a  so c ied ad e  brasileira?

M as, C O M O  fazê-lo?
A  q u e s tã o  b ás ica  ag o ra  é: de que 

n a tu re za  é o p ro b lem a qu e  se tem  ao  
p re ten d er p ro vocar m u d a n ça s  no  in ­
te rio r  d a  ad m in is tra çã o  p ú b lica  ou 
provocar o “ repensar” da ad m in is tra ­
ção  pública?

A p a r tir  d o  p o s ic io n a m en to  feito 
an terio rm ente , pode-se a f irm a r  que o 
p ro b lem a q u e  se tem  é, in ic ia lm ente, 
o de m ob iliza r e sensib ilizar os ad m i­
n istradores públicos p a ra  a necessida­
de de se envolver e p rom over este “ re­
pensar” e o de instrum entalizá-los p a ­
ra tal. O  p ro b lem a é p o r ta n to , de n a ­
tu reza  p o lítico -ed u cac io n a l.

P o lítico , e n q u a n to  o m o b iliza r e 
sensib ilizar ad m in is trad o res  públicos 
d ep en d e  do  êxito  qu e  se o b te n h a  na 
te n ta tiv a  de d e sp e r ta r  o in teresse de
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ta is ad m in is trad o res  p a ra  a  d iscussão  
do  p rob lem a e de m otivá-los, a o  p o n ­
to  em  qu e  se d ec id a m  a  se u tiliza r do  
p o d e r qu e  detém  p a ra  “ fazer acon - 
cen tecer” esse repensar no  espaço  o r­
g an izac io n a l qu e  o cu p a m .

E d u cac io n a l, p o rq u a n to  esse des­
p e r ta r  do  in teresse a  essa m o tiv ação  
são  de ca rá te r qu e  se p o d e  s itu a r  no  
do m ín io  afe tivo  d a  pessoa. A  co n se­
cu ção  desse nível de p a r tic ip a ç ã o  do  
in d iv íd u o  d ep en d e  d a  u tiliza çã o  sis­
tem ática  de processos p a ra  q u es tio n a­
m en to  e c la rif ica çã o  de crenças, va­
lores e n o rm as q u e  p a u ta m  a v id a  de 
ca d a  u m  co m o  geren te  e de ca d a  ó r ­
gão  p úb lico  n o  d esem p e n h o  de seu 
papel.

C renças, valores e n o rm a s  são  re­
su ltan te s  de ação  h u m a n a , deco rrem  
d a  o rigem  d a  o rg an ização , dos a c o n ­
tec im en tos d a  sua  h is tó ria , das  expe­
riênc ias e fo rm as de p en sam e n to  das 
pessoas e g ru p o s  qu e  a  lideram  e que 
d e la  p a rtic ip a m . C o m o  se vê, c o n s ti­
tu em  resu ltad o  de ap ren d izag en s a d ­
q u irid as  a o  longo  d a  v ida e de a p re n ­
d izagens qu e  n ã o  são  im utáveis.

O  m u n d o  se e n c o n tra  em  p e rm a ­
n en te  p rocesso  de m u d a n ç a  e as re la ­
ções d a  pessoa com  o m u n d o  n ão  são  
está ticas, elas m u d a m . A s o rg a n iz a ­
ções, v istas co m o  sis tem as ab e rto s , 
tam b ém  devem  m u d ar, n a  o rd em  n a ­
tu ra l d as  co isas. Q u a n d o  isto  não  
acon tece  n o  r itm o  d ese jad o , os ele­
m en to s n o r te a d o re s  d o  c o m p o rta ­
m en to  in d iv id u al e o rg an izac io n a l, 
qu e  aq u i es tam o s d e n o m in a n d o  de 
c renças e valores, devem  ser revistos. 
C om  re lação  às o rg an izaçõ es  p ú b li­
cas, sua  e s tru tu ra  b u ro crá tica , sua  re­
de de co n tro les  m ais co m p licad a , sua  
esp ec ific id ad e  em  te rm o s  cu ltu ra is  e 
de d is trib u iç ã o  d e  poder, d ificu ltam  
as m u d a n ça s  com  a ag ilid ad e  q u e  o 
desenvo lv im en to  requer. C o n tu d o , 
n ã o  im p ed em  q u e  ta is  m u d a n ça s  
o co rram .

A  revisão  d e  ju s tif ic a ç õ e s  e a sp i­
rações ideológicas m ais generalizadas 
re d u n d a rá , espera-se, n a  m e lh o r a d e ­
q u a ç ã o  d as  n o rm a s  e p ap é is  v igentes

em  cad a  órgão, desde que essa revisão 
se faça  a p a r ti r  das  pessoas q u e  p o ­
d em  p ro v o ca r m u d a n ça s  de fo rm a  
m ais im ediata , p o r deterem  p o d er p a ­
ra  tal: os ad m in is trad o res  públicos. E  
d esde qu e  eles ta m b ém  se in s tru m e n ­
ta lizem  p a ra  tal.

E ste  p rocesso  sis tem ático  de ques­
tio n a m e n to  e c la rif ica çã o  de crenças 
e valores, desenvolv idos a p a r t i r  dos 
gerentes, ca rac teriza  u m a  ação  de n a ­
tu rez a  tip ica m en te  ed u cac io n a l, p o r ­
qu e  ob je tiva  reflexão ou  ap licação  de 
fo rm as de p en sam e n to  c rítico  sobre 
ap rend izagens ad q u irid as  e aquisição
de novas ap rend izagens.

¥

R E V IS A N D O  A L T E R N A T IV A S  
P O S S ÍV E IS : D G  e TG

D ispor de adm in istradores eficazes 
qu e  se ap rox im em  d o  p erfil gerencia l 
ideal p a ra  o  Serv iço  P ú b lico  é m e ta  
passível de ating im ento , desde que p a ­
ra  isso açoes sis tem áticas  se jam  p la ­
n e jad as. A p ó s  a  revisão  dos c rité rio s  
de seleção  v iriam , em  segu ida, o d e ­
senvo lv im en to  d a  consc iênc ia  d o  p a ­
pel, a  m o tiv ação  de a titu d e s  favo rá­
veis à fo rm a çã o  de u m a  m e n ta lid ad e  
gerencia l e a  in s tru m e n ta liz açã o  dos 
geren tes, qu e  se co n s titu e m  em  o b je ­
tivos q u e  p o d em  ser v iab ilizad o s p e­
la  estra tég ia do  D E SE N V O L V IM E N ­
TO  G E R E N C IA L .

O Serviço Público pode 
dispor de administradores 
eficazes desde que ações 

sistemáticas sejam planejadas 
e viabilizadas pela estratégia 

do desenvolvimento 
gerencial

O  D esenvo lv im en to  G erenc ia l — 
D G , a lém  de es tra tég ia  p a ra  a p re p a ­
ração  e m e lh o ria  do  d esem p en h o  dos 
adm in istrado res pode  ser defin id o  co ­
m o um  processo  ab rangente , s is tem á­
tico  e p e rm a n en te  de ed u cação  de ge­
rentes.

A través des te  p rocesso , se b u sc a  
c r ia r  as co n d içõ es necessárias  p a ra  
qu e  estes, n ã o  só  se ad a p te m  à o rg a ­
n ização  m as co m  ela  se envolvam .

ag in d o  essec ia lm en te  de fo rm a  p ro a- 
tiva  sobre o p ró p rio  sis tem a, p ro p i­
c iando  a  este, crescim ento  e desenvol­
vim ento. Tais condições incluem  além  
de o p o rtu n id a d e s  de tre in am en to , 
o ferec im en to  d a  in s tru m e n ta lid a d e  
necessária  a o  a tin g im e n to  de resu lta ­
d o s e a  c ria çã o  de c lim a o rg an iz ac io ­
nal p ro p íc io  a o  desenvo lv im en to  dos 
gerentes. Is to  co lo ca  a  exigência, in ­
clusive, d a  c riação  de co nsistência  in ­
te rn a  d o  D G  em  re lação  aos dem ais 
subsistem as de R ecursos H u m an o s , 
po rque , a través d as  ações de D G , os 
ind iv íd u o s, a lém  de au m en ta re m  sua 
com petência  e sua capac idade de co n ­
tr ib u iç ão , desenvolvem  ao  m esm o 
te m p o  expecta tiva  de re tr ib u iç ão  p o r 
p a rte  d o  ó rgão , rep resen tad o  seja p o r  
m e lh o ria  d a  rem uneração , p rom oção , 
reconhecim en to , “ s ta tu s” o u  m aiores 
d esa fio s  n o  trab a lh o .

Além de aumentarem sua 
competência e capacidade de 
contribuição, os indivíduos 

desenvolvem, ao mesmo 
tempo, expectativa de 

retribuição

C o m o  se p o d e  observar, o D G  exi­
ge com prom etim en to  institucional em  
d ec o rrê n c ia  d o s m o tivos a r ro la d o s  e 
a in d a  de to d o s  os q u e  ab a ix o  es tão  
descritos:

•  O  D esenvo lv im ento  de G eren tes 
n ão  é desen v o lv im en to  de co n h e c i­
m e n to s  e a titu d e s  co m o  u m  fim  em  
si m esm o, m as, co m o  um  m eio  de ca ­
p a c ita r  geren tes e a tin g irem  re su lta ­
dos, c o n trib u in d o  p a ra  o  progresso  da 
o rg an iz aç ão  e p a ra  a  a u to -rea liz aç ão  
de seus m em bros.

•  Se o  o b je tiv o  é desenvolver a d ­
m in istradores capazes de a tu a r  eficaz­
m en te  co m o  géren tes em  p ro l d o  d e ­
senvo lv im en to  d a  o rg an iz aç ão  e n ão  
p re p a ra r  espec ia listas em  gerência , o 
co n teú d o  substan tivo  de ta l desenvol­
v im en to  tem  q u e  ad v ir d a  p ró p ria  o r ­
gan ização  de origem  d o  ind iv íduo: ele 
se co n s titu i de ações sob re  os a sp ec ­
to s  espec íficos lig ad o s a o  ó rg ão  ge­
ren c iad o  ao s q u a is  n ã o  se tem  d a d o  
su fic ien te  im p o rtâ n c ia  n a  p rep a ração  
de geren tes.
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•  O  D G , p a ra  ser eficaz , necessita  
es ta r b asea d o  em  "necessidades reais, 
qu e  advém  n ão  só  d o  estág io  em  que 
se encon tra  o gerente, m as, do  que de­
le espera a o rganização  tendo  em  vista 
seus p lanos.

•  O  D G  d ep e n d e  in trin secam en te  
d o  desenvo lv im en to  d a  o rgan ização , 
assim  com o o desenvolvim ento  d a  o r­
gan ização  depende  do  DG: um  é cau ­
sa e ao  m esm o  tem p o  co n seq ü ên cia  
do  ou tro .

•  O  D G , e n ten d id o  co m o  m eca­
n ism o q u e  b u sca  p e rm itir  aos  ad m i­
n is trad o res  ev ita r a  obso lescência  e a 
superação, necessita do  ap o io  o rgan i­
zac io n a l p a ra  ser de ca rá te r  co n tin u o  
e p erm anen te .

•  O  DG , p o r  rep resen tar resp o n ­
sab ilid ad e  fin a l d o s d irigen tes e das 
chefias im ediatas, depende to ta lm en te  
do  nível de im p o r tâ n c ia  qu e  to d a  a 
a d m in is tra ç ã o  d o  ó rg ão  a tr ib u i à  n e ­
cessidade e ao  esfo rço  de desenvo lv i­
m en to  pessoa l e p ro fiss io n a l d o s ge­
rentes.

•  O  D G  sign ifica  u m a  to m a d a  de 
posição d a  organ ização  em  relação ao 
d esenvo lv im en to  e va lo rização  dos 
seus recursos hum anos, pois os geren­
tes rep resen tam  n a d a  m ais q u e  um a 
p arce la  desses recursos. P o r isso, n ão  
se im p la n ta  o  D G  de fo ra p a ra  d e n ­
tro  — no  m áx im o  se sensib iliza  p a ra  
o  p ro b lem a  —  ag o ra , a c o n tin u id a d e  
d o  p rocesso  d ep e n d e  de o  D G  se 
tra n s fo rm a r  em  necessidade  se n tid a  
pela  o rg an ização .

•  O  D G , p a ra  q u e  su r ta  efe itos, 
deve estar “a fin a d o "  com  a  cu ltu ra  d a  
o rg an iz aç ão  p o rque , p o r in s tru m e n ­
ta liz a r  a d m in is tra d o re s  p a ra  p ro m o ­
verem  m u d a n ça s , es tas se rão  sem pre 
co n trap o stas  à cu ltu ra  vigente, p o d en ­
d o  vir a  ser b lo q u ead as, desp restig ia ­
d as  e a té  h o s tilizad as  e o o b je tiv o  fi- 
n a lís tico  d o  D G  ca ir  p o r  te rra .

•  O  D G , en te n d id o  co m o  p ro ce s­
so de ed u c aç ão  p e rm a n en te  de geren ­
tes, n ã o  p o d e  fug ir ao  p rin c íp io  b ás i­
co q u e  g a ra n te  e ficác ia  a  to d a  a p re n ­
dizagem : o  ap ren d er a fazer, fazendo. 
P o rta n to , é no  d ia -a -d ia  d o  tra b a lh o

o rg an izac io n al, se au to -av a lian d o  e 
buscando  novas alternativas que o ge­
ren te se desenvolve.

•  O  D G  deve rep resen tar o esfo r­
ço em  tran sfe rir  às o rgan izações 
a  co m p etên c ia  necessária  p a ra  que 
se jam  cap azes de a d m in is tra r  o 
seu p ró p rio  desenvolv im ento . E  isto  
n ão  se consegue através, ap en as , de 
tre in am en to s estanques sem  o seu en ­
v o lv im en to  e sem  qu e  se in co rp o re  a 
elas a co m p etên c ia  p a ra  a c o n tin u a ­
ção  d a  p ro d u çã o  de so luções.

•  A  p reo c u p açã o  com  os fins, 
m issão e objetivos da organ ização  g a­
ran te  ao  D G  n ão  co rrer o risco  de en ­
fa tiza r as técn icas, em  si m esm as 
m eios, fato  que pode conduzir, na a d ­
m in is tração  púb lica , à efic ien tização  
do  ritu a l p rocessualístico  de b u ro c ra ­
cias que necessitam , em  m uitos casos, 
so fre r p ro fu n d a s  m u d an ças.

TG, uma resposta 
estruturada e sistemática a 

uma necessidade de 
conhecimentos, habilidades e 

atitudes por parte dos 
gerentes

O s p o n to s  a té  aq u i a r ro la d o s  se 
a u to -re fo rçam  m u tu am en te , to rn a n ­
d o  inq u estio n áv el a im possib ilidade  
de o D G  existir com o  tal, independen ­
tem en te de um  com p ro m etim en to  o r­
g an izac io n a l.

C o m o  parte  do  esforço p ara  desen­
volver geren tes o u  co m o  um  eficaz 
in s tru m e n to  a serv iço  d o  D G , tem -se 
o  T tc in am en to  de G eren tes - TG.

O  T re inam en to  de G eren tes p ode  
ser d efin id o , co m o  u m a  resposta  es­
t ru tu ra d a  e s is tem á tica  à u m a neces­
sidade de conhecim en tos, hab ilidades 
e a titu d es p o r  p a rte  dos gerentes. N ão  
rep resen ta  n a d a  m ais d o  q u e  um  dos 
in s tru m e n to s  q u e  p o d em  ser u tiliza ­
dos em  program as de DG. O utros m e­
can ism o s, tã o  ou  m ais im p o rta n te s  
q u e  o tre in a m e n to  são: o desenvolv i­
m e n to  de clim a in te rn o  p ro p íc io  à 
ap lica çã o  de novos co n h ec im en to s 
a d q u irid o s , a  ava liação  d o  d esem p e­
n h o  e d o  p o ten cia l dos gerentes, p ro ­
m o ç ão  g rad a tiv a  em  d eco rrên c ia  do

au m en to  de com petência , a  c riação  
de novos desafio s no  trab a lh o , etc.

O  T re inam ento  de G eren tes, na 
área pública, s ituado  com o  ação  ed u ­
ca tiva  s is tem atizad a , deve ser regido 
p o r certo s requisitos.

•  O s p ro g ram as de TG  só a d q u i­
rem  sign ificado  n a  m ed id a  em  qu e  se 
c o n s titu a m  em  u m a es tra tég ia  p a ra  
elevação dos pad rõ es de p la n e ja m e n ­
to  e gerência dos ó rgãos públicos.

•  Os program as de TG, para  serem 
eficazes, devem  ser d irec ionados , em 
seus co n teú d o  e m e to d o lo g ia , p a ra  o 
e s tu d o  d a  p ro b lem ática  o rg an izac io ­
nal e desta  form a, causa r im pacto  so ­
b re os d es tin o s do  órgão.

•  O  bom  resu ltad o  de um  p ro g ra ­
m a de TG está  re lacionado , tam bém , 
ao  nível de m o tivação  que ele é capaz 
de gera r nos p a rtic ip an tes , que será 
ta n to  m a io r q u a n to  m a io r fo r a p ro ­
po rção  em  que a  experiência pessoal, 
p ro fiss io n al e o rg an izac io n a l dos ge­
rentes se ja dev idam ente eq u ac io n ad a  
e u tilizad a .

•  O  TG  deve buscar, além  do  
a p re n d iza d o  de técn icas o b je tivas e 
concretas, tam b ém  o a p e rfe iço a m en ­
to  d a  lide rança , a  m u d a n ç a  de m en ­
ta lidade, o  desenvolv im ento  de novas 
a titu d es e a  ad o ç ão  de novos pad rões 
de c o m p o rta m e n to  p o r p a rte  dos ge­
rentes, p o rq u e  o co n hecim en to  p o r si 
só n ão  leva à  ação  gerencial in te ligen­
te.

•  O  TG  n ã o  deve rep rese n ta r um  
esfo rço  iso lad o  co n su b s tan c ia d o  em 
cu rsos e sem in á rio s  m as, um  estim u- 
la d o r d a  fo rm a çã o  de um  sis tem a in ­
te g ra d o  de DG , cap az  de d o ta r  cad a  
ó rgão  púb lico  do  co rp o  gerencial que 
a te n d a  às suas necessidades a tu a is  e 
fu tu ras.

O que se espera do DG e 
TG são mudanças nos 

administradores e instituições 
públicas do país

•  E a in d a , os p ro g ra m as de TG, 
diFigidos qu e  são  à u m a  clien te la  
a d u lta , devem , a lém  de a d o ta r  linha 
d id á tic a  q u e  leve em  co n ta  es ta  esp e­
c ific idade, se u tiliza r dos m ais v a ria ­
d o s  r e c u rs o s  d e  a p re n d iz a g e m , 
in c lu in d o -se  aí a reflexão e explora-
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ção  d a  experiênc ia  ac u m u la d a  dos 
p ró p rio s  gerentes.

C o m o  se p o d e  consta ta r, o T reina­
m en to  de G eren tes, co n s titu in d o -se  
em  in stru m en to  de D G , necessita, p a ­
ra que seja eficaz, do  m esm o co m p ro ­
m etim en to  in stituc ional an te rio rm en ­
te assin a lad o , além  de te r qu e  a te n ­
d er a o u tro s  requ isito s m ais espec ífi­
cos.

O  qu e  se espera, finalm en te , é que, 
pela  u tilização  d o  D G  e d o  TG, m u ­

dan ças  o co rram  e que ta is  m u d a n ça s  
rep e rcu tam  n o  â m b ito  d a  soc iedade 
co m o  um  todo , de m o d o  a  su b stitu ir  
a im agem  negativa de que hoje gozam  
servidores de in stitu ições púb licas do  
País.
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SEDAP/PR
FUNCEP/CEDAM

CURSOS SOBRE PLANEJAMENTO E

EVENTO PERÍODO
Adm inistração de 
Programas e Proje­
tos
Noções de O & M

Noções de Microfil- 
magem
Programação Orça­
mentária e Financei­
ra
Adm inistração de 
Cargos e Salários 
Legislação Traba­
lhista
Adm inistração de 
Benefícios 
Adm inistração de 
Material

SEMINÁRIOS (11

EVENTO
Encontro de Coorde­
nadores de Comuni­
cação Social
III Sem inário de 
Atualização Geren­
cial
IV Sem inário de 
Atualização Geren­
cial
V S em inário de 
Atualização Geren­
cial

ADMINISTRAÇÃO (1)

DURAÇÃO CUSTO

26/9 a 7/10 40 h/a 5.400, SEDAP/PR
12/9 a 23/9 40 h/a 5.400, FUNCEP/CEDAM

17/10 a 28/10 40 h/a CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO E DESENVOLVIMENTO GEREN

21/11 a 2/12
CIAL (1)

40 h/a

12/9 a 18/11 180 h/a 110.000,

26/9 a 7/10 40 h/a 5.400,

17/10 a 28/10 40 h/a

12/9 a 23/9 40 h/a 5.400,

21/11 a 2/12 
3/10 a 18/11

40 h/a 
120 h/a

PERÍODO DURAÇÃO CUSTO

4 a 6/10 12 h

30 a 31/8 12 h 4.300,

19 a 20/10 12 h 6.000,

22 a 23/11 12 h 6.000

EVENTO PERlODO DURAÇÃO CUSTO
Noções de Gerência 12/9 a 23/9 

17/10 a 28/10
40 h/a 
40 h/a

5.400,

Chefia e Lideran­
ça 21/11 a 40 h/a
Técnica de Condu­
ção de Reuniões 29/9 a 7/10 40 h/a 5.400,
Programa Integrado
de Gestão —  PRIMA 3/10 a 24/10

(2) 3/10 a 24/10
(3) 7/11 a 28/11
(4) 7/11 a 28/11

90 h/a 
90 h/a 
90 h/a

Local de realização dos cursos: (1) Brasília/DF, (2) Campinas/SP, 
(3) Natal/RN e (4) Recife/PE 
Informações e inscrições:
Gerência de Apoio Administrativo e Didático
FUNCEP/SAIS C.P. 12-2555
Fone: 245-5909 —  Ramais: 197 e 227
70.610 -  Brasília/DF
SEDAP/FUNCEP/CEDAM
Um novo tempo na Adminstração Pública

(1) Local de realização dos cursos: Brasília/DF 
Informações e inscrições:
Gerência de Apoio Administrativo e Didático 
FUNCEP/SAIS -  C.P. 12-2555 -  Fone: 245-5909 -  Ramais: 
197 e 227
70.610 -  Brasília/DF
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